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RESUMO
Este artigo aborda o ensino escolar na Educação de Jovens do Campo, 
tomando como base a Proposta didática da Pedagogia da Alternância. 
Deste modo, buscamos validar o modelo de ensino proposto pela Casa 
Familiar Rural (CFR), como sendo um espaço produtivo para a cons-
trução de conhecimento do sujeito marginalizado. Sujeito este, em que 
por diversas vezes, tem no discurso do dominante seu espaço negado. 
Assim o artigo surge com a pretensão de expor uma proposta meto-
dológica de ensino que res (significa) a prática da docência em sala de 
aula. Assim, para este estudo utilizou-se como aporte teórico autores 
como Street (2014), Caldart (2009), Silva (2011), Saviani (2008), Berth 
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(2018), BNCC (2017), e outros. Ademais, através desta pesquisa os 
alunos do campo legitimam sua visibilidade e o aprendizado torna-se 
significativo. É o aprender e (re)descobrir com seu dia a dia uma forma-
ção escolar e social para a vida.
Palavras-chave: Pedagogia da Alternância, Ensino-aprendizagem. 
Casa Familiar Rural. Vozes do campo. Empoderamento.



PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA E A REALIDADE VIVENCIADA PELAS VOZES DO CAMPO 277

GT 17
ENSINO E SUAS INTERSECÇÕES

ISBN: 978-65-86901-72-6

DOI: 10.46943/VIII.CONEDU.2022.GT17.016

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa evidencia diversas experiências em sala de aula 
em que o educando do campo é negligenciado. E essa pro-
blemática, na escola da zona rural com as estratégias da 

Pedagogia da Alternância é de fato, desconstruída. Isto é, conceitos 
perpassados em estigmas ou estereótipos na verdade, são com-
preendidos como ferramentas para emancipação dos educandos, e 
a escola tornar-se um espaço de construção de “eu(s)” fortalecidos.

Nesse sentido, a educação torna-se significativa quando esta 
tem legitimidade social para o sujeito. Consiste em afirmar, que 
a educação ocorre diante da interação do sujeito com suas prá-
ticas sociais. Quer dizer, o educando no contexto escolar somente 
irá encontrar significado em seu ensino aprendizado, desde que, 
suas aulas sejam permeadas por contextos reais. Compreensão 
que valida o sistema de ensino em fundamentos teóricos e práticos 
que prioriza o todo, e não o uno. Um sistema de ensino atuante em 
espaço heterogêneo e contextualizado a este.

Para tal articulação, o sujeito que fundamenta nossa pesquisa 
“[...] é aquele que ocupa um lugar no discurso e que se determina na 
relação com o outro.” (Marcuschi, 2008, p. 71). Isso implica afirmar, 
a possibilidade da existência da própria coletividade no contexto 
escolar, e não apenas um sujeito sem história dentro de uma sala 
de aula. Todos os alunos ao iniciar seu processo de aprendizagem, 
já possuem seus conhecimentos de mundo.

E a escola deve ser ambiente para o funcionamento desses 
conhecimentos enciclopédicos1. Ou seja, o aluno com seu conhe-
cimento, por exemplo, sobre plantio, organização de ambiente, ou 
ainda, cuidados com animais, pode-se estabelecer relação com dis-
ciplinas como ciências naturais- Biologia, Matemática e a Química, 
entre outras e o seu dia a dia.

Trata-se do que defendia Bakhtin (2016) acerca da linguagem, 
“[...] sua composição vocabular e sua estrutura gramatical – não 
chega ao nosso conhecimento a partir de dicionários e gramáticas, 

1 O conhecimento enciclopédico, relaciona-se “[...] a conhecimentos alusivos a vivências 
pessoais e eventos espaço-temporalmente situados, permitindo a produção de senti-
dos.” (KOCH; ELIAS, 2018, p.42)
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mas de enunciados concretos que nós mesmos ouvimos e nós mes-
mos reproduzimos na comunicação discursiva viva com as pessoas 
que nos rodeiam” (p. 38). E é nessa forma de representar, e consi-
derar toda a diversidade que nossa produção se define.

Por outro lado, sabemos que a Educação no Campo é em si, 
ofertada aos recortes, pois, entende-se, que sua estrutura con-
teudista e metodológica não se adequa aos alunos do campo. E 
sim, o contrário, são alunos moldados a um sistema “urbano”2 que 
não oferece um ensino contextualizado com o meio em que vivem. 
Assim, são as sujeitados a rótulos e conteúdos de livros didáticos, e 
se excluem os conhecimentos do campo que os permeiam, e inclu-
sive o entrelaçamento entre o campo e as disciplinas normativas, 
como já citado anteriormente.

Eis por que o campo geralmente está ligado ao con-
ceito de atrasado, primitivo, ao passo que a cidade 
se liga ao conceito de desenvolvido, moderno. Veja-se 
que campo, na sua raiz latina (rus) originou a palavra 
“rural” e também os termos “rústico”, “rude”, “rudi-
mentar”, isto é, “tosco”, “grosseiro”. Na sua raiz grega 
(agrós) originou “agrícola” e também “agressividade”, 
“agre”, isto é, “acre”, que significa “áspero”, “agressivo”. 
Em contrapartida, cidade na sua raiz latina (civitas) 
gerou “civilização”, “civilizado”, “civil”, “cívico”, “civilidade”. 
E na sua raiz grega (polis) originou “político” e “polido”, 
que significa “aperfeiçoado”, “alisado”, portanto, o con-
trário de “áspero” e também “atencioso”, “cortês”, isto 
é, o contrário de “agressivo”. (Saviani, 2012, p. 25)

Diante desse paradoxal sistema de ensino, em que se tenta 
converter o aluno a um sujeito único, sem levar em consideração o 
seu lugar de fala3, infiltra nesta postura, uma sociedade que dia após 
dia fortalece as divisões sociais que nos rodeiam. Compartilhando 

2 Refere-se ao Ensino regular ofertado na maioria das escolas públicas na zona rural. 
Estas apresentam perfis direcionados ao aprendizado dos alunos da zona urbana, o que 
por muitas vezes não se adequa a realidade do lócus social do sujeito do campo.

3 Ribeiro, esclarece que “[...] O falar não se restringe ao ato de emitir palavras, mas de 
poder existir. Pensamos no lugar de fala como refutar historiografia tradicional e a hie-
rarquização de saberes consequente da hierarquia social.” (p. 66) Ela valida o aspecto 
sociohistórico do sujeito como forma de possibilitar a desestrutura da classe dominante 
sobre aqueles que não tem oportunidade de exercer seu lugar social.
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dessa mesma concepção, Street (2014) afirma que “as dimensões 
primárias dessa estrutura de poder, implicam a hegemonia das 
áreas urbanas sobre as rurais, dos homens sobre as mulheres, das 
elites centrais sobre as populares locais” (p.33).

Com base nestas concepções, percebemos que a importância 
que a escola delega acerca das metodologias e direcionamentos 
das aulas tratam-se, de pressupostos sobre escolarização, con-
teúdos e exames. E dessa forma, “o modelo pressupõe uma única 
direção em que o desenvolvimento do letramento pode ser traçado 
e associa-a progressão, civilização, liberdade individual e mobili-
dade social” (STREET, 2014, p. 44).

E tal posicionamento constrói alunos que não se identificam 
com os conteúdos, os meios e objetivos utilizados em sala de aula. 
Visto que, a organização curricular baseia-se quase sempre, nos 
alunos da zona urbana. Porém, é essencial que o espaço escolar 
forneça um ambiente em que os alunos possam valorizar-se como 
sujeito, empregar sua cultura e preceitos em aplicações conteudis-
tas em sala de aula.

A Educação do campo tem se centrado na escola e 
luta para que a concepção de educação que oriente 
suas práticas se descentre da escola, não fique refém 
de sua lógica constitutiva, exatamente para poder ir 
bem além dela enquanto projeto educativo. E uma 
vez mais, sim! A Educação do campo se coloca em 
luta pelo acesso dos trabalhadores ao conhecimento 
produzido na sociedade e ao mesmo tempo pro-
blematiza, faz a crítica ao modo de conhecimento 
dominante e à hierarquização epistemológica própria 
desta sociedade que deslegitima os protagonistas 
originários da Educação do campo como produtores 
de conhecimento e que resiste a construir referências 
próprias para a solução de problemas de outra lógica 
de produção e de trabalho que não seja a do trabalho 
produtivo para o capital. (Caldart, 2009, p. 38)

Logo a vida no campo, difere da vida na cidade, quer dizer, 
que a prática local sendo associada ao ensino é uma aquisição do 
letramento que se estrutura na base histórica da comunidade. A 
ambiguidade em manter uma base curricular em preceitos de outro 
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contexto, é apenas uma ambivalência contextual associada à classe 
dominante.

[...] para todos que se identificam com a luta pela trans-
formação desta sociedade e construção de uma nova 
forma social em que a terra deixe de ser apropriada 
privadamente e volte a ser o celeiro e o laboratório da 
humanidade assegurando a todos e a cada pessoa 
humana uma vida em plenitude. (Saviani, 2012, p.32)

Para defender a apropriação de uma educação com a inser-
ção de práticas sociais de seus alunos, manifestações em atividades 
comunicativas sociohistóricas, tem-se uma nova visão de ensino, 
definida como a Pedagogia da Alternância. Para Saviani (2012), a 
configuração desse sistema educacional é “[...] uma forma de orga-
nizar o processo de ensino-aprendizagem alternando dois espaços 
diferenciados: a propriedade familiar e a escola. Liga-se, tanto pela 
sua origem como pelo seu desenvolvimento, à educação no meio 
rural.” (p. 29-30) Neste sentido, diz respeito, ao intuito de trans-
formar a Educação do Campo, em ter o perfil do aluno e de seu 
contexto social a base para a estrutura curricular,

Seus princípios básicos podem ser assim enunciados:

1. responsabilidade dos pais e da comunidade local 
pela educação de seus filhos;

2. articulação entre os conhecimentos adquiridos por 
meio do trabalho na propriedade rural e aqueles 
adquiridos na escola;

3. alternância das etapas de formação entre o 
espaço escolar definido pelas “Escolas Família 
Agrícola” e a vivência das relações sociais e de 
produção na comunidade rural. (Saviani, 2012, 
p.30)

Contudo, são poucas as escolas do campo em que concen-
tra-se, a base curricular no sujeito do campo e no seu contexto. A 
maioria das instituições escolares que se localizam na zona rural, 
são direcionadas pelo sistema único de educação (classe domi-
nante), quer dizer, o mesmo parâmetro que atende a escola urbana 
é o mesmo que atende a zona rural. Apesar, das escolas do campo, 
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ligadas aos seus respectivos munícipios terem planejamentos e 
métodos direcionados a vivência do aluno, não há interação entre o 
conhecimento normativo da escola ao campo, e vice-versa.

Acredito que é na escola, agência de letramento por 
excelência de nossa sociedade, que devem ser criados 
espaços para experimentar formas de participação 
nas práticas sociais letradas e, portanto, acredito 
também na pertinência de assumir o letramento, ou 
melhor, os múltiplos letramentos da vida social, como 
o objetivo estruturante do trabalho escolar em todos 
os ciclos (Kleiman, 2007, p.4).

Para Ribeiro (2017), o “[...] lugar social não determina uma cons-
ciência discursiva sobre esse lugar. Porém, o lugar que ocupamos 
socialmente nos faz ter experiências distintas e outras perspectivas.” 
(p. 71). Deste modo, parece adequado reafirmar a importância da 
influêcia do contexto do aluno ser inserida em suas práticas sociais 
por intermeio da escola, ou seja, reafirmar a validade de sua vivên-
cia sociocultural política e econômica.

Visto que, são formas de construir não somente a integração 
do sujeito em sociedade, como também, o sujeito e sua identidade. 
Assim, resulta em promover-se um sujeito empoderado, que sinta-se 
capaz de exercer suas práticas sociais em situações reais em socie-
dade, assim como em sua comunidade. Por isso, validamos que a 
base para o ensino escolar, deva direcionar-se ao pensamento teó-
rico de Silva (2011) em que a postura das aulas tradicionais, e o uso 
exclusivamente do livro didático associado somente ao ambiente da 
sala de aula, não seja as únicas possibilidades produtivas.

Para ensinar esta matéria, o professor deve fazer uma 
reflexão sobre o que ensinar e como ensinar, como 
desenvolver os temas adequadamente, como esta-
belecer um ordenamento lógico entre os conteúdos, 
como conciliar as atividades práticas com o conteúdo 
teórico. É necessário que ele saiba transmiti-la e tor-
ná-la assimilável pelo estudante. Associar cada teoria 
com o que ocorre no dia-a-dia é o caminho. (p. 09).

Certamente, é assim que entendemos as contribuições deste 
trabaho, a possibilidade de mudança. Em que o aluno exerça-se 
como cidadão, sujeito crítico-empoderado, e não somente de 
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seus conhecimentos curriculares, mas também, de sua identidade 
cultural e social. Por isso, a pesquisa evidencia os elementos fun-
damentais para o empoderamento do educando e o contado com 
as diversas disciplinas, sob a perspectiva do letramento social e da 
metodologia da alternância na Casa Familiar Rural.

O empoderamento como teoria está estritamente 
ligado ao trabalho social de desenvolvimento estra-
tégico e recuperação consciente das potencialidades 
de indivíduos vitimados pelos sistemas de opressão 
e visa principalmente a libertação social de todo um 
grupo, a partir de um processo amplo e em diversas 
frentes de atuação, incluindo a emancipação intelec-
tual. (Berth, 2018, p. 34)

Partindo das reflexões feitas, deve aqui ficar claro, que este 
trabalho vem para dar visibilidade ao uso da metodologia da alter-
nância na Casa Familiar Rural (C.F.R) do Município de Açailândia- MA, 
estratégia utilizada desde a fundação da escola agrária, assim 
como oferecer perceptibilidade as “vozes do campo”. Vozes, estas 
muitas vezes silenciadas, e destinadas a metodologias pedagógicas 
que não condizem com sua realidade. Por meio dessa estratégia 
abordada pela C.F.R., os alunos têm uma maior liberdade em se 
expressar e facilidade na produção de conhecimento. Em razão de 
o ensino transcender os conteúdos formativos de uma educação do 
ensino regular.

Nesse sentido, Ribeiro (2017) afirma, “[...] trazer a tona essas 
identidades passa a ser uma questão prioritária.” (p. 42). Já que, 
precisamos fazer com que o educando ultrapasse as barreiras pro-
duzidas socialmente, e que este resgate sua posição como sujeito 
crítico e participante de uma sociedade, um sujeito incluso social-
mente que vive no/do campo.Assim, a contribuição essencial da 
pesquisa objetiva validar a estrutura social e escolar fornecida pela 
Escola Casa Familiar Rural, visto que, a aplicabilidade da metodolo-
gia da alternância constrói em seu educando o empoderamento de 
seu aprendizado.
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2 A PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA: REALIDADE 
VIVENCIADA PELAS VOZES DO CAMPO

A importância da Pedagogia da Alternância se revela não pro-
priamente no exercício de ser sujeito em seu papel social escolar, 
mas também, em seu posicionamento quanto ao seu locus social. 
Isto é, os alunos são motivados dentro da sala de aula com con-
teúdos normatizados, contudo, reais. Já que, esses alunos são 
confrontados a experenciar vivências práticas de seu dia a dia com 
base em seu aprendizado no meio escolar. Para Nascimento (2012), 
a estratégia da “alternância”, em que o aluno se mobiliza “quinze dias 
no contexto escolar”, e os outros “quinze dias restante do mês” em 
casa, é de extrema importância, visto que, o aluno ao desenvolver 
“práticas sociais rotineiras” no campo com base no que aprendeu 
na escolar, torna-se, a consolidação de seu papel social em socie-
dade, e primordialmente, desenvolve sua legitimidade identitária.

Há várias formas de explicar a relevância da Pedagogia da 
Alternância, contudo, a principal talvez esteja na associação da rea-
lidade do aluno ao espaço escolar. Visto que, a Educação do Campo 
nem sempre permite ao aluno a convivência dos conteúdos estuda-
dos aos conteúdos práticos de seu dia a dia. E é precisamente esse 
deslocamento do sujeito do campo ao meio escolar, e ao mesmo 
tempo o reconhecimento desse sujeito escolar no campo que vem 
garantido uma educação de equidade e qualidade. Pois, existe um 
diálogo entre as participações sociais, tanto por parte dos alunos, 
como por parte da família.

Segundo Carvalho (2014),

Essa dinâmica educacional segue os princípios da 
práxis Freiriana: prática – teoria – prática, em que os 
estudantes tornam-se pesquisadores por meio das 
observações e pesquisas que fazem para conhecer 
melhor a sua propriedade familiar e comunidade, 
voltando para escola com novos olhares. Fazem o 
aprofundamento teórico, a fim de confrontá-los com 
a prática, propondo atividades de melhoria, que 
resultem no crescimento pessoal, de sua família e, 
consequentemente, da sua comunidade camponesa. 
(p. 28)
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Assim, a predominância das Escolas Famílias Agrícolas, dora-
vante E.F.A.S promove o desenvolvimento da própria natureza 
campesina, e revela aspectos da realidade social da zona rural 
dentro do contexto escolar, aspectos antes não correlaciona-
dos ao ensino regular ofertado a população do campo. Diante da 
importância da metodologia estudada, faz se necessário expor um 
pouco de sua história, de sua construção metodologógica em nossa 
sociedade.

De acordo com Costa (2016) diante de um ensino moldado 
“por forças produtivas do capitalismo industrial” as escolas públicas 
foram sendo construídas a considerar um “denominador comum”, 
a sociedade hegemônica, com “métodos e ferramentas padro-
nizadas” e com isso sem contemplar todas as esferas identitárias 
dos sujeitos. Assim, diante de uma rigidez obrigatória, a escola do 
campo mais do que qualquer uma, não conseguia sustentar todos 
os lugares-sociais do sujeito presente na sala de aula.

De fato, ter uma escola que auto-represente todos os sujeitos 
do universo escolar exige pelo menos está disposto a desvincular-
se do padrão e da obrigatoriedade dos preceitos únicos da classe 
dominante - caminho esse desenhado por um espaço unitário e 
controverso. Isto é, um espaço que não lida com as situações espe-
cificas de cada local, a tornar o contexto escolar na rigidez de um 
ensino tradicional.

Esta proposta pedagógica e metodológica propõe 
atender as necessidades de articular educação e 
trabalho, para que os indivíduos tenham acesso à 
escola sem ter que parar de trabalhar nas proprie-
dades familiares. A educação nesse contexto engloba 
temáticas relativas à vida associativa e comunitária, 
ao meio ambiente e à formação integral nos meios 
profissional, social, político e econômico. (Chaves e 
Foschiera, 2014, p. 82)

Conforme, destaca Chaves e Foschiera (2014) a constitui-
ção da Pedagogia da Alternância foram decorrentes das diversas 
transformações industriais que a sociedade perpassava, e com o 
crescimento urbano, a maioria dos jovens da zona rural que antes 
ajudava suas famílias com o cultivo da terra e cuidados com os ani-
mais necessitavam continuar seus estudos na parte cosmopolita da 
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cidade. E seus familiares que antes dependiam deles para os traba-
lhos campesinos se viam desolados.

“Diante disso um pequeno grupo de agricultores franceses ini-
ciara a discussão acerca da possibilidade de uma nova educação 
que estivesse em consonância com suas necessidades e aspira-
ções.” (Ibidem, p. 81) A despeito disso, em consonância com toda 
a comunidade do campo, as famílias decidiram que os jovens não 
iriam mais para a zona urbana para continuarem seus estudos, a 
partir daquele ano, eles iriam se envolver em operações escolares 
e ao mesmo tempo do próprio campo. “Esse método começou a 
tomar forma em 1935 a partir das insatisfações de um pequeno 
grupo de agricultores franceses com o sistema educacional de seu 
país, o qual não atendia, a seu ver, as especificidades da Educação 
para o meio rural.” (TEIXEIRA, BERNATT, TRINDADE, 2008, p. 227)

A Educação do Campo nasceu como mobilização/
pressão de movimentos sociais por uma política edu-
cacional para comunidades camponesas: nasceu da 
combinação das lutas dos sem-terra pela implanta-
ção de escolas públicas nas áreas de reforma agrária 
com as lutas de resistência de inúmeras organizações 
e comunidades camponesas para não perder suas 
escolas, suas experiências de educação, suas comu-
nidades, seu território, sua identidade. (Caldart, p. 71)

Dessa forma, o sujeito do campo ao mesmo tempo em busca 
de uma melhoria de qualidade em seu ensino, pois, pela primeira 
vez seria uma educação realmente pensada para os sujeitos do 
campo, e o melhor, é que não precisaria mais sair do seu lugar de 
fala. Eles poderia continuar no campo e na escola, em dias alter-
nados, ou seja, “[...], estudando em tempo integral, e nos demais, 
estariam em suas casas, dando continuidade à sua formação. 
Surgiu assim a primeira escola da Pedagogia da Alternância, intitu-
lada Maison Familiale Rurale (MFR [Casa Familiar Rural]).” (CHAVES 
E FOSCHIERA, 2014, p. 82)

A natureza desta aprendizagem “Pedagogia da Alternância”, 
recebeu assim, definição que “[...] consiste numa metodologia de 
organização do ensino escolar que conjuga diferentes experiências 
formativas distribuídas ao longo de tempos e espaços distintos, 
tendo como finalidade uma formação profissional.” (Teixeira, Bernatt, 
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Trindade, 2008, p. 227). Assim, salienta Costa (2016), uma das 
estratégias como forma de demarcação social foi a criação dessa 
nova forma de ensino, em que o objetivo principal, além do ensino 
em si, fosse o sujeito. Assim, na década de 1960, instala-se no Brasil, 
uma metodologia de ensino já vigente na França e que ocupava um 
processo de aprendizado definido por aspectos sociais do sujeito e 
de seu meio.

Neste contexto, verifica-se que a Pedagogia da Alternância 
não surgiu somente por fatores econômicos, diria que grande 
parte, deu-se por conjecturas sociais. Quer dizer, na luta da forma-
ção “[...] dos jovens agricultores, como tem sido permanentemente 
reconstruída e reelaborada ao longo de sua história, em uma busca 
constante de praticar a interação ação e reflexão. (Sobreira, Silva, 
2014 p.216)

Apesar da diversidade entre os países, criou-se um ensino no 
Brasil autofigurado em estratégias a compor um cenário coletivo 
de grupos sociais da zona rural. Como observa os autores, Teixeira, 
Bernatt e Trindade (2008) “[...] a experiência brasileira com a 
Pedagogia da Alternância começou em 1969 no estado do Espírito 
Santo, onde foram construídas as três primeiras Escolas Famílias 
Agrícolas. Não obstante, decorridos 40 anos de sua implantação 
no país, essa proposta pedagógica ainda é discutida com pouca 
ênfase em nosso meio acadêmico.” (p. 227)

Assim, a primeira EFA, sigla que define a “Escola Família 
Agrícola”, localizava-se no estado do Espírito Santo, e hoje tão pre-
sente e conhecida no Município de Açailândia, como Casa Familiar 
Rural (C.F.R). As E.F.A são escolas comunitárias, porém, nem sempre 
tem os seus devidos repasses governamentais para manutenção e 
funcionamento do espaço escolar. Isso porque, a Instituição social 
é compreendida pela sociedade hegemônica como um projeto pri-
vado. Entretanto, é um locus social que busca a equidade através 
de uma legislação de ensino que prioriza o sujeito em suas múltiplas 
vozes, assim como seu lugar de fala, ou seja, o sujeito e o seu meio 
social.

Carvalho (2014) enfatiza as três dimensões que são relaciona-
das as estratégias de ensino das E.F.A.; “[...] a educação formal, que 
é o fruto conquistado por meio da escola oficial; a educação não 
formal, que são as práticas educativas realizadas na comunidade 
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e na sociedade; e, por fim, a educação informal, que é o aprendi-
zado surgido das práticas sociais a partir do convívio cotidiano.” (p. 
27) Por isso, este trabalho dialoga com o Letramento ideológico, e 
não o autônomo. Pois, uma das principais características é a valo-
rização das múltiplas vozes do sujeito do campo, ou seja, seu meio 
social importa e também é base para alocação da sistematização 
dos estudos escolares.

A Pedagogia da Alternância atribui grande impor-
tância à articulação entre momentos de atividade no 
meio socioprofissional do jovem e momentos de ativi-
dade escolar propriamente dita, nos quais se focaliza 
o conhecimento acumulado, considerando sempre as 
experiências concretas dos educandos. Por isso, além 
das disciplinas escolares básicas, a educação nesse 
contexto engloba temáticas relativas à vida associa-
tiva e comunitária, ao meio ambiente e à formação 
integral. (Teixeira, Bernatt, Trindade, 2008, p. 229)

Trata-se, então, de uma nova estruturação do ensino regular, a 
alternar dois espaços com o objetivo de promover o ensino-aprendi-
zado sem priorizar aspectos somente escolares, ou apenas, tópicos 
campesinos, do campo, por exemplo. E não é algo simplista, é uma 
educação nutrida por aspectos do desenvolvimento da agricultura 
e o desenvolvimento do sujeito social do campo.

Nesse sentido, a articulação somente ocorre por essa estru-
tura enfatizar sincronicamente quatro pontos norteadores que são 
eles: Formação integral – aspectos mais voltados ao sujeito social 
do campo, em segundo, o Desenvolvimento do meio – diretamente 
ligado aos aspectos do contexto-meio-coletivo do sujeito, isto é, 
todas as possíveis atuações do sujeito do campo em sociedade, o 
terceiro eixo, a Alternância, direcionada propriamente as estraté-
gias estabelecidas para alcançar os objetivos, e por último, temos 
a Associação local, que constitui o envolvimento e participação da 
família em todo o processo educativo escolar-campo. Somente 
assim, tornar-se possível alcançar a formação social do sujeito do 
campo, profissional e escolar, ou seja, é um processo que exige par-
ticipação conjunta dessas quatro articulações.
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Figura 1 – Os quatro pilares da Pedagogia da Alternância

Fonte: PUIG-CALVÓ, 2006

Dessa forma, entre os fatores que contribuíram para o forta-
lecimento da Pedagogia da Alternância, destacamos: “[...] parte da 
experiência da vida cotidiana (familiar, profissional, social) para ir em 
direção à teoria, aos saberes dos programas acadêmicos, para, em 
seguida, voltar à experiência, e assim sucessivamente” (GIMONET, 
2007, p. 16). O que, aliás, destacamos como base para conceber a 
importância da Pedagogia da Alternância, é a necessidade de com-
preender o tripé que mantém as estratégias válidas,

[...] o primeiro ambiente é o familiar e a realidade onde 
vive. Interagindo com a escola, o educando compar-
tilha os múltiplos saberes que possui com os demais 
atores, de maneira reflexiva e, finalmente, aplica o 
conhecimento e a prática na comunidade agrícola 
ou faz uso delas em movimentos sociais. (Chaves e 
Foschiera, 2014, p. 82)

Dentro desta perspectiva a Pedagogia da Alternância estabe-
lece vínculo com o aluno-escola-contexto (família agrícola). Por isso, 
garantir uma educação de qualidade no território do campo significa 
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participação coletiva das ações escolares. Isto é, uma participação 
social de abrangência da escola ao campo. É uma educação em 
parceria com a comunidade agrícola, e desenvolve, além dos sabe-
res formais e informais, amplia reflexão acerca de conceitos, como: 
equidade, direito, conservação, respeito, proteção ambiental, reci-
clagem, igualdade, entre outros. Visto que, na Educação do Campo, 
o ensino merece como qualquer outro ensino, que se valorize o 
sujeito e este seja construído como atuante crítico e empoderado 
do seu lugar de fala e conhecimento. Isto é, o ensino “[...] não pode 
ser tratada como serviço, nem como política compensatória; muito 
menos como mercadoria.” (CALDART, 2002, p. 26)

Assim, concordamos em afirmar, a Pedagogia da Alternância 
proporciona a experiência de desestabilizar o ensino tradicio-
nal. Embora esse ensino seja com ênfase em identidades fixas, e 
quase sempre não favoreça o sujeito do campo; é este cruzamento 
que deve entrelaçar-se ao ensino da zona rural. Pois, é necessá-
rio criar as ligações teóricas reais e vivenciadas na normatividade, 
com os ensinamentos do campo e com a formação da identidade 
do campo, somente assim, a legitimação será marcada. É a par-
tir desse olhar, ora escolar, ora comunidade, que a Pedagogia da 
Alternância se delineia diante de um sujeito empoderado, um aluno 
conciliado com seu meio, e que se reconhece e compartilha dele 
todos seus saberes.

3 A PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA E O 
EMPODERAMENTO SOCIAL

A educação originalmente significa propiciar um local de 
expressão e desenvolvimento do ser; como garantir o vínculo do 
sujeito em sociedade, posicionando-o em equidade em sua forma-
ção social e intelectual. Então, como pode a educação ao mesmo 
tempo provocar o descontrole quanto a essa mesma equidade 
assistida? Existiria ou não de fato educação para todos? E essa 
educação para todos, será mesmo de igual qualidade fornecida 
em diferentes classes sociais de nossa sociedade? A Educação do 
Campo é tão legitimada quanto a Educação na cidade?

A referência acima exposta já é de conhecimento de todo o 
corpus educativo. Não temos uma educação de igual proporção em 
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qualidade em todos os lugares sociais de fala. E quando tratamos 
da zona rural, as deficiências físicas, sociais e metodológicas são 
ainda mais presentes. A respeito, Caldart (2008) enfatiza como o 
sujeito do campo é excluso do processo educacional local, e cer-
ceados pela homogeneização de uma educação nacional. Assim o 
sujeito do campo tem sido apagado dos processos pedagógicos, 
culturais e sociais, quer dizer, “[...] não têm entrado como parâme-
tros na construção da teoria pedagógica e são tratados de modo 
preconceituoso, discriminatório.” ( p. 73)

Porém, o enunciado é para trazer à tona a importância da 
presença do empoderamento dentro do nosso contexto escolar da 
Educação do Campo. Visto que,

A realidade desses sujeitos não costuma ser conside-
rada quando se projeta um desenho de escola. Esta 
é a denúncia feita pela especificidade da Educação 
do Campo: o universal tem sido pouco universal. O 
que se quer, portanto, não é ficar na particularidade, 
fragmentar o debate e as lutas; ao contrário, a luta é 
para que o “universal seja mais universal”, seja de fato 
síntese de particularidades diversas, contraditórias. 
(Caldart, 2008, p. 73)

Dessa forma, trazemos o termo empoderamento neste tra-
balho no mesmo viés exposto por Horochovski (2006) “Empoderar 
é fazer com que indivíduos, organizações e comunidades ampliem 
recursos que lhes permitam ter voz, influência e capacidade de 
ação e decisão, notadamente nos temas que afetam suas vidas, 
em diversas esferas [...]” (p. 09) Por isso, Caldart (2008) enfatiza 
sobre a importância do lugar de fala das diversas vozes presen-
tes na Educação do Campo, em que “[...] precisa trabalhar com 
a questão do pluralismo. Ela precisa desta idéia: existe o outro e 
ele deve ser respeitado. Os sujeitos do campo são diversos e essa 
diversidade precisa ser incorporada em nossa reflexão político-pe-
dagógica.” (p. 84). E não serem percebidas pelo corpus social, como 
“negatividade”.

[...] denúncia/resistência, luta contra – Basta! de consi-
derar natural que os sujeitos trabalhadores do campo 
sejam tratados como inferiores, atrasados, pessoas 
de segunda categoria; que a situação de miséria seja 



PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA E A REALIDADE VIVENCIADA PELAS VOZES DO CAMPO 291

GT 17
ENSINO E SUAS INTERSECÇÕES

ISBN: 978-65-86901-72-6

DOI: 10.46943/VIII.CONEDU.2022.GT17.016

seu destino; que no campo não tenha escola, que seja 
preciso sair do campo para frequentar uma escola; 
que o acesso à educação se restrinja à escola, que o 
conhecimento produzido pelos camponeses seja des-
prezado como ignorância [...] (Caldart, 2008, p. 75)

Observa-se que o autor cita a dificuldade dos alunos do campo 
em ser estáveis em ser quem são, pois, costuma-se resgatar neles 
o sentido cultural da “recusa”. A ideia de empoderamento, tende a 
descontruir esses pressupostos homogeneizados da classe domi-
nante. Por isso, Chaves e Foschiera (2014) enfatiza,

Dentro desta perspectiva não basta criar uma escola 
no campo a partir da concepção urbana, pensada 
para os cidadãos que habitam esta localidade, a 
escola precisa ser pensada pelos sujeitos que ali 
vivem, para que efetivamente sintam-se pertencen-
tes a este ambiente, protagonistas da construção 
desta instituição. ( p. 82)

Nesse sentido, por termos ciência da realidade social de quem 
seja e de onde vem o sujeito-aluno, o professor, assim como os 
demais profissionais da educação precisam entender a importân-
cia do termo “empoderar”. Pois, acreditamos que ao propiciarmos o 
reconhecimento de nosso aluno quanto a sua história, seu contexto 
e todo seu desenvolvimento como válidos a sociedade, este mesmo 
sujeito, terá legitimidade em atuar em qualquer corpus social em 
que se encontre.

[...] o empoderamento, como processo e resultado, 
pode ser concebido como emergindo de um processo 
de ação social no qual os indivíduos tomam posse de 
suas próprias vidas pela interação com outros indi-
víduos, gerando pensamento crítico em relação à 
realidade, favorecendo a construção da capacidade 
pessoal e social e possibilitando a transformação de 
relações sociais de poder. (Baquero, 2012, p. 181)

E essa transformação somente será possível, se este sujeito 
reconhecer a importância de seus esforços, valorizar seus conheci-
mentos, identificar seu lugar social como válido, assim como qualquer 
outro lugar de fala, além, de referenciar o outro como por igual em 
direitos e deveres. E Baquero (2012) esclarece, “Conscientizar não 
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significa manipular, conduzir o outro a pensar como eu penso; cons-
cientizar é “tomar posse do real”, constituindo-se o olhar mais crítico 
possível da realidade; envolve um afastamento do real para poder 
objetivá-lo nas suas relações” (p. 181).

Ou seja, o aluno tem que ter consciência crítica da realidade em 
suas múltiplas facetas, e não somente, no viés que determina certa 
conjectura social. E acreditar na relação primordial do empodera-
mento como resultado da Pedagogia da Alternância é presumir que 
esse sujeito empoderado entende que todo lugar social é legitimado, 
dado que, cada um tem seu valor e vivência social que enaltece a 
sociedade como um todo.

E foi, de certa forma do “empoderamento” que iniciou as lutas 
por uma educação de qualidade no campo. E a Pedagogia da 
Alternância é a possibilidade de mudança de cenário, em que ao 
aluno não precisa passar pelo abandono de sua convivência com o 
campo, ao contrário, ele na Casa Familiar Rural tem a oportunidade 
de melhorar seus conhecimentos acerca da terra, dos animais e de 
tudo ligado a vida campesina, além dos conhecimentos formativos 
em total interação pedagógica.

Assim, empoderar o outro, não é falar ou crescer por ele, sig-
nifica ao professor e demais profissionais educacionais, fornecerem 
ao outro, caminhos, possibilidades de crescimento, seja social, moral, 
intelectual, entre outros. E o sistema metodológico aqui estudado, 
a Pedagogia da Alternância disponibiliza esse caminhar. Ao mesmo 
tempo o sujeito tem dentro da escola seu meio social em que vive; 
como por exemplo, o trabalho com o cultivo, a construção de recur-
sos mais viáveis a plantação, e além de toda essa formação ser com 
base nas referências didáticas.

O professor atuante do ensino alternante perpassa os valores 
sociais dos alunos como pressupostos não de uma réplica de ensino 
do aluno da zona urbana, por exemplo. Pelo contrário, o professor 
desenvolve, um ensino que perpassa teoricamente toda a viven-
cia do sujeito, promovendo uma realidade com base na construção 
identitária do aluno.

Como resultado, o empoderamento, apesar de não 
ser uma dádiva, necessita quase sempre da interven-
ção de fatores externos, o que aponta para as ações 
concretas de compreender o fenômeno e intervir na 
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realidade. A maior parte dessas ações se constitui no 
âmbito de propostas de desenvolvimento. No que con-
cerne aos estratos de menor status socioeconômico, 
implica estes tomarem consciência das injustiças de 
que padecem e passam a lutar para aumentar sua 
autoestima, autoconfiança, participação nas decisões 
que afetam suas vidas e sua independência econô-
mica. (Horochovski, 2006, p. 09)

E automaticamente, neste viés, todo o estereótipo e estigmas 
que supostamente são verdades e perpassado no ensino recriado 
com base na zona urbana ou em outra realidade diferente da do 
campo é desconstruída. E começamos a ter uma base sólida num 
posicionamento com referência ao aluno do campo. E este ensino, 
assegura ao sujeito uma maior estabilidade emocional, social e 
intelectual.

Nessa perspectiva, o empoderamento, como processo 
e resultado, pode ser concebido como emergindo de 
um processo de ação social no qual os indivíduos 
tomam posse de suas próprias vidas pela interação 
com outros indivíduos, gerando pensamento crítico 
em relação à realidade, favorecendo a construção da 
capacidade pessoal e social e possibilitando a trans-
formação de relações sociais de poder. (Baquero, 
2012, p. 181).

Podemos até fazer associação ao conceito do que nos traz 
Bell Hooks (2013) sobre o ensino transformador. Apesar da autora 
abordar especificamente sobre “questões sócio raciais”, ela expõe 
toda a temática que “autoriza” o sujeito da classe dominante a des-
construir a identidade do outro com base na de outrem.

Sem dúvida, a fala e estudo crítico de Hooks acerca de con-
jecturas étnico-raciais, expande-se, como ela mesma afirma, a 
todos os marginalizados4. A autora em suas lembranças quanto a 
ser negra, e pela primeira vez a frequentar uma escola de branco, 
relata que “à medida que nos deparávamos com os constantes 

4 Termo referente aos sujeitos colocados socialmente a margem pela sociedade domi-
nante, como os índios, campesinos, negros e todo e qualquer sujeito que de alguma 
forma tem seu direito de fala burlado pelo seu status social. Para entender mais sobre o 
assunto leia o livro “Lugar de fala” de Djamila Ribeiro (2017).
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preconceitos, uma corrente oculta de tensão afetava nossa expe-
riência de aprendizado” (p.14) E tal colocação foi exposta neste 
trabalho com o intuito de estabelecer conexão com a influência do 
meio e o aprendizado do aluno, e como esse ambiente escolar pode 
influenciar.

Ou seja, assim como Hooks (2013) não considerava válido 
um ensino “[...] baseado no pressuposto de que a memorização de 
informação e sua posterior regurgitação representam uma aqui-
sição de conhecimentos que podem ser depositados, guardados 
e usados numa data futura [...]” (p.14) Nossa pesquisa legitima o 
ensino formativo-interativo sempre em paralelo e com suporte nos 
conhecimentos de mundo do aluno. E nunca o pressuposto de valo-
rizar um e engavetar o outro.

Por isso, consideramos a Pedagogia da Alternância como 
capaz em oferecer suporte ao que Hooks acredita ser “a educa-
ção como prática da liberdade”. Isto é, empoderar o aluno de toda 
plenitude social, emocional ou cognitiva da qual se é capaz de se 
desenvolver.

Não exigia somente que se cruzassem as fronteiras 
estabelecidas; não seria possível gerar o entusiasmo 
sem reconhecer plenamente que as práticas didáti-
cas não poderiam ser regidas por um esquema fixo e 
absoluto. Os esquemas teriam de ser flexíveis, teriam 
de levar em conta a possibilidade de mudanças 
espontâneas de direção. Os alunos teriam de ser vis-
tos de acordo com suas particularidades individuais 
(Ibidem, p. 17)

Empoderar neste contexto, resulta de o aluno atuar em sua 
construção diariamente, e sempre partindo-se de quem ele já é e 
do que este traz. Pois, assim como Kleba (2009) temos ciência que 
“o empoderamento pessoal possibilita a emancipação dos indiví-
duos, com aumento da autonomia e da liberdade.” (p. 733)

Nesta perspectiva, fica claro o papel fundamental da escola 
em seu direcionamento acerca da Pedagogia da Alternância, em 
possibilitar a interação/atuação do aluno com/na sociedade. Por 
isso, Baquero afirma (2012) “[...] não podem “dar poder às pessoas”, 
mas podem torná-las capazes de aumentar suas habilidades e 
recursos para ganhar poder sobre suas vidas” (p. 179). Dado que, 
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a escola aqui forma sujeitos sociais com poder de voz, e donos de 
seus lugares de fala.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino escolar é promovido de forma a despertar questiona-
mentos acerca do dia a dia do alternante, em suas práticas e teorias 
desenvolvida, a favorecer a formação do sujeito do campo quanto 
sua legitimidade social. E a considerar a Pedagogia da Alternância 
nesse percurso, o alternante torna-se protagonista de suas expe-
riências e suas vivências impulsionam as inter-relações curriculares. 
Ou seja, são construídas novas projeções de quem seja o sujeito do 
campo, abandonando as ideias estigmatizadas, e desenvolvendo o 
sentido “potencial e real” de ser campesino.

Baseada na fala das autoras Vergutz e Cavalcante (2014), 
detectamos consonância na validade do ensino aprendizagem em 
conjunto da Pedagogia da Alternância e da educação do campo

A associação entre Pedagogia da Alternância e 
Educação do Campo, entre práxis educativas que 
se apresentam ambas com ênfase no sentido viven-
cial dos sujeitos pertencentes ao campo e que estão 
imbuídas de questões sociais e políticas que empode-
ram estes sujeitos como conhecedores de sua história 
e capazes de se tornarem agentes de uma coletivi-
dade, fortalecem a continuidade da luta por educação 
contextualizada, coerente e conhecedora da sua fun-
ção social numa sociedade excludente e com projeto 
hegemônico voltado apenas ao capital. (p. 35).

Portanto, a CFR constitui um espaço escolar diferenciado de 
outras escolas, pois a própria instituição torna-se casa, um lar para 
o alternante. Nesse sentido, as propostas de atividades desenvol-
vidas buscam contribuir para a transformação do alternante no 
sentido de tornar-se aptos a cuidar e manejar a terra, ter a capaci-
dade de produzir projetos e meios de aplicações de ideias em prol 
da melhoria de seus recursos do campo.

A CFR por meio dessas práticas sociais - teoria e prática, vem 
ajudando a termos uma sociedade com mais oportunidades ao 
sujeito da zona rural, e de certa forma a desestruturarmos uma 
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realidade que por muitos são concebidas: em que o pessoal do 
campo é somente do campo.

O ensino neste espaço escolar, tem suas práticas aplicadas 
com base nas vivências de seus alunos. E o que seria somente teo-
ria, torna-se, além da prática, lidar com o dia a dia do aluno na 
concretização dos experimentos e seus resultados.

Nesse contexto, este trabalho teve como foco comprometimento 
com a educação do campo e como a CFR promove a transforma-
ção social enquanto os princípios em que se baseia a pedagogia da 
alternância, e a validade da mesma para o ensino escolar. Assim, 
torna-se fundamental ter a Pedagogia da Alternância como ins-
trumento de empoderamento para o sujeito do campo, pois é por 
conta dela que o aluno deixa de ser estigmatizado como o “sujeito 
rural sem conhecimento” para ser o “técnico agrícola” autônomo, 
reconhecendo seu lugar de fala e integrado no meio social.
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